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    INTRODUÇÃO




    A Carta Política de 1988 tem em seu texto a concepção de ordem econômica, composta por fundamentos, fins, valores e princípios que promovem a regulação pública da economia, à medida que se inter-relacionam.




    Desse modo, a expressão trata-se do resultado do confronto de várias ideologias, ideias e interesses condensados acerca de elementos ideológicos, na decisão política fundamental do constituinte.




    Nesse contexto, a Constituição Federal de 1891, a denominada Constituição Republicana, já contemplava em seu bojo a ideologia do liberalismo, consignando a garantia do livre exercício de qualquer profissão moral, intelectual e industrial.




    Com efeito, os demais textos constitucionais, como a Carta Magna de 1946, contemplavam a liberdade de iniciativa, conciliando-a com a valorização do trabalho humano, prevendo, inclusive, a repressão ao abuso de poder econômico, as uniões ou os agrupamentos de empresas individuais ou societárias, seja qual for a sua natureza, que tenham por finalidade dominar mercados nacionais, eliminar a concorrência e aumentar arbitrariamente os lucros.




    Por conseguinte, na Constituição de 1988, em que pese a natureza principiológica, o constituinte adotou a livre iniciativa como fundamento da ordem econômica, conforme o art. 170, caput, e da República Federativa do Brasil, de acordo com art. 1º, IV.




    Já no que diz respeito à relação do empreendedorismo com os princípios constitucionais citados, empreender significa uma forma alternativa de inserção no mercado de trabalho, de maneira informal ou não, conferindo a essa livre iniciativa, como um dos fatores estruturantes de uma ordem jurídica justa, que venha a garantir uma conduta subsidiária do Estado na atividade econômica.




    Nesse sentido, conforme se demonstrará nos capítulos subsequentes, serão apresentados exemplos de empreendedores que transcendem o limite da livre iniciativa e de livre concorrência, podendo incorrer em abuso de poder econômico.




    Dessa forma, o foco a ser demonstrado será a linha tênue entre a liberdade de empreender e a ação abusiva de empreendedores, já estabelecidos economicamente no mercado de trabalho, que cometem tais abusos de poder econômico, reprimindo o neoempreendedor, de modo a auferir resultados alarmantes na taxa de mortalidade de empresas.




    O tema proposto foi motivado pela busca de sucesso no mercado de trabalho, impedida pelo abuso do poder econômico por parte de certos empreendedores, que, de certa forma, coibiram a livre concorrência com a formação de cartéis, monopólios e trustes.




    Destarte, o objeto em estudo trata-se das normas e dos princípios constitucionais citados em relação à prática empírica de um empreendedor iniciante no mercado.




    Para tanto, o objetivo geral desta obra é demonstrar de forma clara e precisa a dificuldade de um pequeno empreendedor em se manter no mercado de trabalho, devido à ingerência do Estado em relação à constituição de uma empresa individual e, consequentemente, de um pequeno negócio como forma alternativa de inserção no mercado de trabalho e de geração de lucros para subsistência ou consecução de um anseio pessoal.




    A partir de então, preza-se por propor mecanismos de controle e de repressão da taxa de mortalidade de empresas, a fim de dar maior estabilidade desde a sua inserção ao mercado.




    Dessa forma, tem-se como objetivos específicos:




    a) Conceituar empreendedorismo, bem como os princípios da liberdade de iniciativa e livre concorrência;




    b) Relacionar o conceito de empreender com os princípios citados;




    c) Propor alterações na relação existente entre empresa e normas jurídicas;




    d) Apresentar mecanismos de controle para taxa de mortalidade das empresas recém-criadas;




    e) Estabelecer discussões sobre a livre iniciativa e a livre concorrência em relação à atividade empreendedora.




    Noutra vertente, em relação à problematização a ser enfrentada neste trabalho, pode-se mencionar que a concretização da democracia iniciou-se com o rompimento do regime militar e a promulgação da Carta Política em 1988, que trouxe algumas inovações, dentre elas a inclusão da livre concorrência como princípio da ordem econômica, como visto no art. 170, IV, CF, cujo parágrafo único do referenciado dispositivo prevê que é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.




    Assim, a Carta Política de 1988, ao adotar o princípio da livre iniciativa para a ordem econômica, também acatou a liberdade de empresa como fundamento destinado a estabelecer a ampla concorrência de mercado entre seus agentes econômicos.




    É sabido que CF/88 dispõe em seu art. 1º, IV, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; de outra parte, o art. 170, caput, afirma dever estar a ordem econômica fundada na livre iniciativa e, ainda mais, refere-se como um dos princípios da ordem econômica a livre concorrência.




    Desse modo, a Constituição Federal de 1988, ao regular a ordem econômica, empenhou-se em dar direção ao instituto, difundindo suas bases, finalidades e princípios, os quais devem ser praticados conforme as determinações da justiça social, dando funcionalidade para que a ordem econômica aplique e se concretize de forma justa e harmônica para aqueles que exploram e prestam o trabalho humano.




    Por essa razão, é importante analisar a situação e tentar responder ao seguinte questionamento: até que ponto a ordem econômica dá prioridade aos valores do trabalho humano sobre todos os demais valores da economia de mercado?




    Dessa forma, a valorização do trabalho humano vem, então, para se contrapor às práticas de exploração do trabalho, à produção de riquezas e à busca desenfreada por lucro. Assim, quando o art. 170 da CF/88 consagra a valorização do trabalho humano como um fundamento, confere papel importante para o desempenho do Estado Democrático de Direito, que deve se incumbir do seu papel de interventor, garantindo a preservação da vida digna a todos, de acordo com os ditames da justiça social.




    Portanto, considerando a justificativa que ensejou esta obra, trata-se de um importante estudo para a área econômica e social, pois se poderá, com a sua conclusão, adotar mecanismos motivadores para a redução da taxa de mortalidade de empresas recém-criadas, bem como para coibir abuso do poder econômico de empresas já estabelecidas no mercado.




    Nesse sentido, a busca por uma alternativa informal de trabalho aumenta a cada dia, motivada pelas reformas que atingem o setor público, denotando-se a necessidade de contribuir com os anseios do cidadão em fazer valer os princípios constitucionais nos quais estão amparados.




    Assim, o estudo em questão tem por finalidade a apresentação de mecanismos que possam fazer com que a atividade empreendedora prospere em um mercado tão competitivo quanto o brasileiro.




    Com o fito de dar um caráter científico ao trabalho de pesquisa, foram adotados procedimentos metodológicos, os quais serão demonstrados a seguir, com o fim de proporcionar ao leitor uma perspectiva e uma expectativa acerca do planejamento do autor para atingir os objetivos propostos.




    A metodologia utilizada consiste principalmente na pesquisa bibliográfica, com citações de obras dos principais autores brasileiros que trabalham a temática do empreendedorismo, e as técnicas empregadas envolvem a documentação indireta, com fichamento de fontes variadas, e a pesquisa bibliográfica, com a utilização do método indutivo, a fim de organizar e de construir um referencial que caracterize sua consistência.




    Por conseguinte, a presente obra será estruturada com os seguintes capítulos: inicialmente com a introdução, considerada relevante e parte deste livro, na qual serão demonstradas as ideias preliminares sobre o tema descrito no título, bem como apontados os objetivos gerais e específicos, a metodologia empregada e a forma de organização do trabalho.




    Nesse contexto, o primeiro capítulo se intitula “Aspectos históricos do empreendedorismo”, em que será abordada a origem do empreendedorismo, as características dos empreendedores brasileiros e estrangeiros, as condições estruturais para empreender, principais atividades empreendedoras, bem como os fatores que impactam os pequenos negócios, a geração de empregos pelos microempreendedores e os valores da ordem econômica previstos no artigo 170 da CF/1988.




    No segundo capítulo, que se intitula “Empreendedorismo no Brasil”, discorrer-se-á sobre as condições para empreender e as atividades econômicas em expansão no Brasil, bem como sobre o processo de formalização de um pequeno negócio, considerando os procedimentos para tal, dentro do país.




    Acerca do conteúdo do terceiro e último capítulo, que se intitula “Da livre iniciativa e da livre concorrência”, será abordada de maneira ampla a livre concorrência nas atividades empreendedoras, com análise da Lei n.º 12.529/2011 — Lei de Defesa da Concorrência —, bem como a valorização do trabalho humano e seus atributos em relação à ordem econômica.




    Nas considerações finais, comprovando-se o atendimento dos objetivos propostos e da problemática que foi delineada neste trabalho, manifestar-se-á acerca dos apontamentos discorridos neste estudo, que o caráter programático e vinculativo dos objetivos estabelecidos pela ordem econômica, principalmente no artigo 170 da Constituição Federal de 1988, identifica que é obrigação do Estado brasileiro tomar as medidas necessárias para a concretização da transformação da realidade social e econômica, sob pena de desvirtuamento do texto normativo constitucional.




    Assim, os princípios constitucionais devem coordenar e orientar a atividade empresarial, cuja atuação necessita estar voltada à promoção do bem-estar da sociedade na qual está inserida, pois só haverá livre iniciativa se a propriedade privada for garantida e não houver obstáculos na circulação de produtos e de serviços do mercado.




    Portanto, subentende-se que, em sua envergadura, a Carta Magna de 1988, diante das correntes e das ideologias completamente antagônicas, tem a virtude de compatibilizá-las de modo que o fim maior, a dignidade da pessoa humana, seja um caminho amplamente realizável, e não somente um conjunto de palavras organizadas para provocar uma influência, exclusivamente, programática.


  




  

    CAPÍTULO I ASPECTOS HISTÓRICOS DO EMPREENDEDORISMO





    Discorrer sobre um assunto tão instigante como o empreendedorismo, por meio de doutrinas, artigos e textos, pode-se afirmar que se trata de uma busca incessante por novas ideias e oportunidades, de modo a participar, efetivamente, do processo de transformação do cenário econômico mundial, ainda que deva encarar riscos e obstáculos.




    Pesquisar sobre o empreendedorismo qualifica o empreendedor, que mergulha em suas origens, suas características, seu sistema de atividades e seu domínio de atuação. Além disso, o empreendedor que deseja sucesso deve inserir em sua empresa as boas práticas de administração, de modo a utilizar os métodos necessários para organizar, planejar, executar, checar e melhorar, constantemente, todo o processo da empresa e, assim, realizar a correta gestão do negócio.




    Nessa linha, segundo Chiavenato, o empreendedor é




    A pessoa que inicia e/ou opera um negócio para realizar uma ideia ou projeto pessoal assumindo riscos e responsabilidades e inovando continuamente. Essa definição envolve não apenas os fundadores de empresas, mas os membros da segunda ou terceira geração de empresas familiares e os gerentes-proprietários, que compram empresas já existentes de seus fundadores. Mas o espírito empreendedor está também presente em todas as pessoas que mesmo sem fundarem uma empresa ou iniciarem seus próprios negócios estão preocupadas e focalizadas em assumir riscos e inovar continuamente1.




    Nesse sentido, o empreendedorismo surge de forma vinculada às características da personalidade do empreendedor, significando algo que contribui para uma estrutura econômica saudável e rica, caracterizada por um desenvolvimento social e cultural em associação a elevados níveis de bem-estar.




    Ademais, o empreendedor é a pessoa do processo que consegue fazer as coisas acontecerem, cuja inspiração é criar novos produtos, novos métodos de produção, novos mercados, identificando as oportunidades. Nesse contexto, o empreendedor possui a característica de direcionar à inovação, atuando, concomitantemente, para a promoção do desenvolvimento econômico.




    Assim, pode-se dizer que uma definição acerca do empreendedorismo permeia a discricionariedade, no sentido de interpretações diversas da doutrina, devido à não existência de um consenso em relação à sua definição. Por esse motivo, para muitos autores, a definição consiste em um entrave para os estudos relativos ao empreendedorismo.




    Entretanto, para a maior parte da doutrina, a criação, a inovação, o risco, o desenvolvimento de negócios geradores de emprego, riqueza e desenvolvimento econômico são alguns dos aspectos associados ao empreendedorismo comumente aceitos pelos autores. Desse modo, passa-se a descrever sobre a origem relacionada ao empreendedorismo.




    1.1 ORIGEM DO EMPREENDEDORISMO





    O empreendedorismo, cuja origem remonta à história da humanidade, surgiu do termo entrepreneurship, aplicado nos estudos em razão do empreendedor, seu perfil, suas origens, seu sistema de atividades e seu desempenho.




    Para Chiavenato, “o empreendedorismo surgiu da reflexão de alguns pensadores econômicos do século XVIII e XIX, conhecidos defensores do laissez-faire ou liberalismo econômico, de forma que, tais pensadores econômicos, protegiam a ação da economia, que era expressa pelas forças livres do mercado e da concorrência”2.
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    Fig: 1 — Linha do tempo do empreendedorismo




    Fonte: Adaptado de Hisrich, Peters, Shepher (2009)




    Na Figura 1, temos um exemplo inicial do conceito de empreendedor como “intermediário”, em que Marco Polo tentou instituir itinerários comerciais para o Extremo Oriente. Desta feita, o mercador fez um acordo com um homem que possuía dinheiro e mercadorias. Como empreendedor, Marco Polo seria o aventureiro e trabalharia ativamente, enquanto o homem que emprestou dinheiro seria o capitalista, aquele que atribui os riscos de forma passiva. Quando a viagem resultava em boas vendas, os lucros eram divididos3.




    Na Idade Média, a palavra “empreendedor” foi empregada para representar tanto um participante quanto um administrador de grandes projetos de produção. Em tais projetos, esse indivíduo não corria riscos, somente administrava usando os recursos fornecidos, geralmente proporcionados pelo governo do país4.




    Segundo Silva (2014), somente no século XVIII o indivíduo com capital foi diferenciado daquele que necessitava de capital. Em outras palavras, o empreendedor foi considerado diferente do fornecedor de capital (o investidor de risco na atualidade). Uma das causas para essa diferença foi a industrialização e as invenções desenvolvidas, que eram reações às mudanças no mundo5.




    Em meados do século XX, estabeleceu-se a noção de empreendedor como inovador, cujo conceito de inovação e novidade é uma parte inclusa no empreendedorismo, sendo essa uma tarefa das mais difíceis para o empreendedor, que, segundo Paiva (2008):




    Exige não só a capacidade de criar e conceitualizar, mas também a capacidade de entender todas as forças em funcionamento no ambiente. A novidade pode ser desde um novo produto e um novo sistema de distribuição, até um método para desenvolver uma nova estrutura organizacional6.




    Portanto, o empreendedorismo, de maneira clara e objetiva, trata-se de um processo cuja missão, efetivamente, vem a ser a criação de riqueza, bem como, por consequência, o desenvolvimento econômico.




    1.1.1 Conceitos e importância do empreendedorismo




    Em quase todos os enunciados sobre empreendedorismo, há um consenso de que se descreve uma espécie de comportamento em tomar iniciativa, organizar e reorganizar estruturas sociais e econômicas, a fim de converter recursos e situações para proveito prático, aceitar o risco ou o fracasso.




    O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) classifica o empreendedorismo da seguinte forma:




    No empreendedorismo a possibilidade de realização pessoal é grande, é possível unir prazer e trabalho, sendo esta a principal diferenciação do mesmo, pois ele promove nas pessoas a vontade de criar algo novo, diferente do que os outros já fizeram, ou seja, o empreendedorismo consiste essencialmente em fazer as coisas que geralmente não são feitas quando se relaciona a negócios7.




    Dessa forma, um empreendedor é a peça-chave no desenvolvimento econômico e na comercialização de bens de produção, cujo envolvimento com pessoas é responsável pela conversão de ideias em oportunidades.




    Além disso, Joseph Schumpeter (1949, p. 78) apud Caetano (2011) assevera para definir o empreendedorismo,




    O empreendedor é aquele que destrói a ordem econômica existente pela introdução de novos produtos e serviços, pela criação de novas formas de organização ou pela exploração de novos recursos e materiais8.




    Nesse contexto, o empreendedorismo oferece níveis altos de realização pessoal, pois está, diretamente, preso à satisfação das necessidades, com a determinação para defrontar as crises, explorando oportunidades e curiosidades com inovação e criatividade.




    Assim, a atividade empreendedora faz com que trabalho e prazer caminhem juntos, por esse motivo deve-se motivar e estimular a introdução da cultura empreendedora nas escolas, para que mais e mais crianças e jovens aprendam a ter atitudes empreendedoras na área de atuação que venham a escolher.




    Segundo Custódio (2011), o empreendedorismo é uma ação que faz com que uma pessoa, que tenha formação superior ou não, capacite-se para desenvolver um negócio próprio. Tal situação tem tudo a ver com o desejo dessa pessoa em se distinguir pelo seu status ou por ver realizada uma ideia sua9.




    Para tal fato, é possível considerar que se trata da cultura de um indivíduo, em razão de que o empreendedorismo irá auxiliar a desenvolver nas pessoas a pretensão de buscar novas oportunidades e ousar um serviço novo.




    Nessa linha, Caetano (2011) menciona que, em grande parte, esse ensejo pelo novo é inato, isto é, a pessoa já nasce com esse ímpeto empreendedor. Isso é explicado por vários casos de pessoas que não tiveram formação especial, que não vinham de famílias abastadas, instituíram seus negócios e os tornaram verdadeiros impérios, como, por exemplo, Samuel Klein (Casas Bahia), os Diniz (Pão de Açúcar) e os Matarazzo (indústrias)10.




    Tais empresas advêm de empregados que trabalhavam nela ou em outra companhia e que revelavam aptidão para o empreendedorismo, analisando e descobrindo novas oportunidades e criando um negócio para capitalizar e assumir os riscos.




    1.1.2 Histórico sobre a economia brasileira e mundial




    A economia brasileira em 2020, segundo as previsões do Fundo Monetário Internacional (FMI), recuaria 5,8% na moeda nacional (real). Todavia, em dólares correntes, a queda seria de 28,3%, caracterizando um mergulho potencializado pela desvalorização do real ante o dólar, com previsão para fechar com perda de, pelo menos, 30% em 2020. Por outro lado, caso medido em dólares com base em PPC (Paridade de Poder de Compra), o encolhimento ficaria em 7,6%, como explica Paulo Kupfer (2020)11.




    Segundo a reportagem de Kupfer, como o PIB de 2019 alcançou R$ 7,3 trilhões, o tamanho da economia, em 2020, recuaria para R$ 6,87 trilhões, ou US$ 1,4 trilhão, em dólares correntes, e US$ 3,1 trilhões, em PPC12.




    Ainda segundo dados de Kupfer, no ranking das nações ao redor do mundo, em dólares correntes da época, o PIB brasileiro cairia da nona posição em 2019, com US$ 3,1 trilhões, para o décimo segundo lugar, ao recuar para US$ 1,4 trilhão, sendo superado por Canadá, Coreia e Rússia, nessa ordem.




    Em PPC, porém, do décimo posto em 2019, com PIB de US$ 3,2 trilhões, a economia brasileira subiria duas posições em 2020, ainda que com PIB menor, de US$ 3,1 trilhão. Mesmo com esse PIB um pouco menor, o Brasil superaria Reino Unido e França, cujo PIB, em PPC, ficaria em US$ 3 trilhões13.




    Segundo os dados anteriormente mencionados, nota-se que a posição do Brasil, passando da nona maior economia do mundo em 2019 para a décima segunda em 2020, depende da função da taxa de câmbio e de cada momento. Nesse contexto, Kupfer (2020) assevera que:




    A economia brasileira, de fato, está bem fraca. Sem dúvida, a política econômica de Bolsonaro e Guedes é uma barafunda sem rumo. Por isso, a atividade econômica não consegue escapar da armadilha em que caiu com a recessão pesada de 2014 a 2016, sucedida por uma “recuperação” nada digna do nome, com expansão média anual de 1,3%, nos três anos seguintes, e agora coroados com uma contração estimada em pelo menos 4,5%, em 2020. Esse é um processo negativo que fará com que a década de 2011 a 2020 termine estagnada, com crescimento médio anual igual a zero. São muitos — e não de hoje — os envolvidos. No mesmo “Panorama”, do FMI, é possível observar um gráfico interativo, com a participação do PIB brasileiro no PIB mundial, convertido para dólares PPC, de 1980 a 2020, com projeção até 2025. De 4,28% do total, há 40 anos, a economia brasileira desceu uma ladeira contínua para chegar em 2,37% do PIB mundial, em 2020, e caminhar rumo a meros 2,18%, daqui a cinco anos. A economia brasileira foi ficando para trás, enquanto, outras, sobretudo as asiáticas, China na liderança, davam saltos para frente14.




    Importante lembrar que os indicadores econômicos não exprimem, necessariamente, bons indicadores sociais, pois estes representam meios para designar os países como ricos (desenvolvidos), em desenvolvimento (economia emergente) ou pobres (subdesenvolvidos). Além disso, realiza-se análise em relação à taxa de mortalidade, de expectativa de vida, de analfabetismo, saúde, alimentação, condições sanitárias, renda nacional bruta, entre outros.




    A história econômica do Brasil é considerada a própria história da sociedade brasileira, compreendendo o nosso passado e podendo ser estudada por meio de ciclos econômicos e diversificada em três setores fundamentais: primário, secundário e terciário.




    Segundo Juliana Bezerra (2019), atualmente a economia brasileira é baseada na produção agrícola, o que faz do Brasil o mais destacado exportador de soja, frango e suco de laranja do mundo, líder na produção de açúcar e derivados da cana, celulose e frutas tropicais, além de possuir uma elogiável indústria de carne, com a criação e o abate de animais, assumindo o terceiro lugar como produtor mundial de carne bovina15.




    Em relação à nossa história econômica, o primeiro produto comercial a ser explorado no território da América por Portugal foi o pau-brasil (Caesalpinia echinata), que, de acordo com o que menciona Bezerra (2019):




    a) A árvore era encontrada em abundância na costa e através dela, o Brasil recebeu este nome. Esta espécie tem porte médio, chega a atingir 10 metros de altura e possui muitos espinhos.




    b) De floração amarela, o pau-brasil tem um tronco avermelhado que após o processamento era utilizado como corante para tecidos.




    c) O pau-brasil era encontrado na maior parte da costa do litoral brasileiro, numa faixa que ia do Rio Grande do Norte ao Rio de Janeiro. A extração era feita por mão de obra indígena e obtida através do escambo.




    d) Além do uso para a extração de corante, o pau-brasil era útil na produção de utensílios em madeira, na confecção de instrumentos musicais e empregado na construção.




    e) Três anos após o descobrimento, o Brasil já contava com um complexo de extração da madeira16.




    Consequentemente, houve a diminuição na oferta do pau-brasil, de forma que os portugueses começaram a explorar a cana-de-açúcar na sua colônia da América, com impacto significativo, que Bezerra explica:




    a) Os colonizadores instalaram engenhos para a produção de açúcar no litoral que era feito através de mão de obra escrava.




    b) Os engenhos estavam localizados em todo o nordeste, mas principalmente em Pernambuco.




    c) Como havia dificuldades em dominar a logística da exploração da cana-de-açúcar, o suporte para a indústria açucareira foi obtido junto aos holandeses, que passaram a responsáveis pela distribuição e comercialização do açúcar ao mercado europeu.




    d) Houve um grande desmatamento da costa brasileira e a chegada de mais portugueses para participar dos imensos lucros gerados na colônia portuguesa e a vinda de africanos como escravos para trabalhar nos engenhos.




    e) A exploração da cana era baseada na estrutura de latifúndios, grandes propriedades de terra e no trabalho escravo. Este era sustentado pelo tráfico negreiro, dominado pela Inglaterra e por Portugal17.




    Vale ainda mencionar que o plantio da cana-de-açúcar só foi admissível em razão do clima tropical da região Nordeste do nosso país, mais precisamente em Recife e Olinda, bem como era conceituado como “ouro branco”, tamanho era seu valor comercial.




    Mas a história econômica do Brasil não finda nessa etapa, pois vários colonizadores se dedicavam a outras atividades econômicas, como a busca por metais preciosos. Nesse contexto, ocorria a vinda ao país das expedições, conhecidas como entradas e bandeiras, a fim de encontrar ouro, prata, diamantes e esmeraldas.




    O ciclo do ouro e das pedras preciosas teve seu auge entre os anos 1709 e 1720, na capitania de São Paulo, ressaltando que naquela época a região representava o que é hoje Paraná, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso.




    As principais minas de pepitas estavam à beira dos rios de Minas Gerais, motivando a transferência da capital, antes em Salvador, para o Rio de Janeiro, a fim de controlar a saída do metal precioso, que, segundo Bezerra:




    a) A Coroa Portuguesa sobretaxou os produtos da colônia e cobrava impostos, denominados quinto, derrama e capitação eram pagos nas Casas de Fundição.




    b) O quinto correspondia a 20% de toda a produção. Já a derrama representava 1,5 mil quilos de ouro que deveriam ser pagos a cada ano sob pena de penhor compulsório dos bens dos mineradores. Por sua vez, a capitação era a taxa correspondente a cada escravo que trabalhava nas minas.




    c) A insatisfação dos colonos com a cobrança de impostos, considerada abusiva, culminou no movimento denominado Inconfidência Mineira, em 178918.




    Ainda sobre a história econômica do Brasil, houve um grande estímulo no século XIX, devido ao ciclo do café, cultivado e aperfeiçoado em vários estados do país (Paraná, São Paulo, Minas Gerais e outros), incentivando a chegada de imigrantes europeus, indústrias e expansão de estradas de ferro.




    Nessa época, ocorre a abolição da mão de obra escravizada. Com isso, e pelo fato de os senhores de terras produtivas de café não terem desejado aproveitar ou valer-se dos trabalhadores libertos, os imigrantes, mais precisamente os italianos, foram trabalhar na lavoura.




    Nesse cenário, após quase um século de prosperidade, o Brasil começou a enfrentar uma crise de superprodução: havia mais café para vender do que compradores. Desse modo, ocorre o fim do ciclo cafeeiro, em consequência extensiva da quebra da bolsa de Nova York, em 1929. Com efeito, sem compradores, a indústria cafeeira diminuiu de importância no cenário econômico brasileiro a partir dos anos 1950. A queda da produção do café também significou um marco para o país, no que tange à diversificação da base econômica. A infraestrutura, antes utilizada para o transporte de grãos, foi o suporte para a indústria, que passou a manufaturar produtos de elaboração simplificada, como tecidos, alimentos, sabão e velas19.




    Por conseguinte, ainda nos anos 1950, no governo de Getúlio Vargas, houve o incentivo para a instalação da indústria pesada no Brasil, como a siderurgia e a petroquímica, sendo que tal ação ocasionou o êxodo rural em vários pontos do país, sobretudo no Nordeste, onde a população fugia ou se distanciava da dita “decadência” rural20.




    Desse modo, na década de 1960, a indústria passa a ser o centro das concessões. E durante o governo de Juscelino Kubitschek, ocorreu a instauração do Plano de Metas, caracterizando 50 anos de desenvolvimento em apenas cinco, ou seja, o governo presumia um crescimento para o Brasil em cinco anos, o que não havia crescido em 50 anos, na seguinte proporção:




    a) O Plano de Metas indicava os cinco setores da economia brasileira para onde os recursos deveriam ser canalizados: energia, transporte, alimentação, indústria de base e educação.




    b) A construção de Brasília e, posteriormente, a transferência da capital do país.




    c) Durante a ditadura militar, os governos abrem o país a investimentos estrangeiros que impulsionam a infraestrutura. O Brasil vive, entre 1969 e 1973, o ciclo denominado Milagre Econômico, quando o PIB cresce 12%.




    d) É nessa fase que são construídas obras de grande impacto, como a ponte Rio-Niterói, a hidrelétrica de Itaipu e a rodovia Transamazônica.




    e) As obras eram caras e também causam a tomada de empréstimos a juros flutuantes. Assim, se vivia uma inflação de 18% ao ano e o crescente endividamento do País, a despeito da geração de milhares de empregos21.




    Nessa linha, em síntese, entende-se que não houve um desenvolvimento econômico pleno, mas o intitulado milagre econômico beneficiou o grande capital e o aumento da concentração de renda.




    Em relação à década de 1980, trata-se de um período particularmente evidenciado pela insuficiência de recursos da União para o pagamento da dívida externa. Além disso, o Brasil precisava adaptar-se às novas regras da economia mundial, que previam inovações tecnológicas e crescimento da influência do setor financeiro, momento em que se tem algumas alterações:




    a) 8% do PIB nacional é direcionado ao pagamento da dívida externa, a renda per capita fica estagnada e a inflação aumenta vertiginosamente.




    b) uma sucessão de planos econômicos para tentar conter a inflação e retomar o crescimento, sem sucesso, os economistas chamaram os anos 80 de “década perdida”.




    c) no final do governo militar, a economia brasileira dava sinais de desgaste por conta dos altos juros cobrados para pagar a dívida externa. O Brasil, assim, passou a ser o maior devedor entre os países em desenvolvimento.




    d) o PIB despencou de um crescimento de 10,2% em 1980 para 4,3% negativos em 1981, como atesta o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)22.




    Para contornar a situação diante da recessão econômica, era preciso criar, urgentemente, planos que deveriam de modo emergencial estabilizar a moeda e controlar a inflação.




    Entre 1984 e 1994, o país teve várias moedas diferentes, como mostra o Quadro 1:




    Quadro 1 — Moedas do Brasil entre 1984 e 1994




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Moeda


          



          	

            Período


          

        


      



      

        

          	

            Cruzeiro


          



          	

            Agosto de 1984 e fevereiro de 1986
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            Agosto de 1993 a Junho de 1994
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            De 1994 até o presente momento


          

        


      

    




    Fonte: BACEN – Banco Central do Brasil




    Em relação ao Quadro 1, este faz referência a, segundo palavras de Bezerra:




    a) Que o Plano Cruzado, houve em 1986, a primeira medida de intervenção econômica ocorre quando José Sarney assume como presidente da república.




    b) O ministro da Fazenda Dilson Funaro (1933-1989) lança o Plano Cruzado no qual estava previsto o controle da inflação por meio do congelamento de preços.




    c) Os planos Bresser, em 1987, e o Verão, em 1989. Ambos não conseguiram deter o processo inflacionário e a economia brasileira seguia estagnada23.




    Em 1989, com a eleição de Fernando Collor como presidente da República, ocorre o famoso Plano Collor, em que o Brasil adotaria ideias neoliberais e a economia nacional seria a prioridade, todavia, devido aos escândalos de corrupção, o presidente se viu cerceado num processo de impeachment que lhe custou o cargo presidencial.




    Em 1994, a partir de primeiro de julho, o Brasil opta pela troca de moeda para o Real, durante o governo de Itamar Franco, cuja denominação “Plano Real” previa o controle efetivo da inflação, o equilíbrio das contas públicas e o estabelecimento de um novo padrão monetário, atrelando o valor do real ao dólar.




    Desde então, o Brasil entrou numa era de estabilidade monetária que se manteria até o século XXI e, consequentemente, nos dias atuais.




    Considerando as informações expostas, a fim de coadunar com a economia nacional na formação das percepções acerca da cultura empreendedora existente no país, a história da economia mundial percorre um caminho longínquo, apresentando Platão e Aristóteles na Grécia Antiga, com escritos fundamentados na problemática do comércio e da riqueza, àquela época administrados pela Igreja Católica, mormente nos séculos XV a XVII.




    Todavia, somente com Adam Smith (pai da moderna economia política), em 1776, surgiram os primeiros dados da economia mundial, publicados em sua obra Uma investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações. Posteriormente, parte dos seus escritos foi desenvolvida por outros economistas do século XIX, como David Ricardo e Thomas Robert Malthus, com um maior destaque para John Stuart Mill.




    A lei de oferta e demanda, “Lei de Say”, foi escrita por Jean Baptiste Say, discípulo de Adam Smith, cujo objetivo era defender a tese de que o risco de desemprego com uma economia competitiva seria nulo, porque a própria oferta determinava a demanda. Dessa forma, sem problemas com o desemprego, nem com a superprodução, pois a cada aumento na produção, consequentemente, aumentariam, também, os salários24.




    Nesse contexto, o economista Jean Baptiste Say foi considerado um dos mais importantes predecessores da Escola Austríaca, e seus trabalhos tiveram grande repercussão na Itália, na Espanha, na Alemanha, na Rússia, na América Latina, na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, onde teve entre seus admiradores Thomas Jefferson e James Madison. Ademais, ao longo de sua vida, sempre manteve a coerência com a sua defesa da liberdade econômica25.




    Ainda segundo Iorio (2013):




    A lei de Say é muito simples e quase um truísmo de tão autoevidente, e não é difícil compreender que despertou uma série de tempestades apenas por causa de suas implicações políticas e consequências. Para Say e os austríacos que o sucederiam nos séculos seguintes, a lei é uma resposta severa e adequada aos vários ignorantes econômicos, bem como aos que, em cada recessão econômica ou crise, começam a queixar-se em voz alta sobre o terrível problema da “superprodução geral” ou, na linguagem utilizada no seu tempo, um “excesso geral” dos bens no mercado26.




    Outro filósofo, político e economista surge em 1806, John Stuart Mill. Conhecido como dominante do pensamento econômico político de sua época, publicou em 1848 o intitulado Principles of Political Economy, sendo essa obra considerada, essencialmente, um sumário da sabedoria econômica de meados do século XIX.




    Segundo Scoville e Oliveira (2014), o quarto livro de Mill foi muito importante para a questão do crescimento econômico que definiu alguns particulares nos resultados futuros:




    a) primeira seguia a linha malthusiana de que a população crescia mais rápido que a oferta, levando a salários decrescentes e lucros crescentes.




    b) segunda, seguindo Smith, dizia que, se a economia crescesse mais rápido que a população, então os salários reais subiriam.




    c) terceira, ecoando David Ricardo, previa que se o capital acumulasse e a população aumentasse à mesma taxa, com a tecnologia ficando estável, não haveria mudanças nos salários reais porque a oferta e a demanda por trabalho seriam a mesma. Entretanto, populações crescentes exigiriam um maior uso da terra, aumentando os custos de produção de alimento e, portanto, diminuindo os lucros.




    d) quarta alternativa era a de que a tecnologia avançava mais rápido que a população e o estoque de capital27.




    Desse modo, o resultado seria uma economia próspera, em que Mill assume que os avanços na tecnologia teriam um fim em algum momento. Dessa forma, Mill era um visionário que sonhava com um mundo melhor e mais justo para a sociedade, independentemente dos erros de suas assertivas.




    Em outra vertente, nos anos 1980 surgem as escolas neoclássicas, que introduzem ideias de novas produções do pensamento econômico, sendo John Maynard Keynes o analisador da grande depressão econômica. Com destaque, a teoria keynesiana foi sendo desenvolvida até então por matemáticos, com uma forma bem analítica e proporcional aos dados existentes.




    Com efeito, em pleno século XXI, a situação da economia mundial ainda impacta de uma maneira ou outra a vida de todo planeta. Ademais, para quem está participando do mundo dos negócios, a compreensão do cenário atual econômico é especialmente útil, mas os dados apresentados pelos nossos pensadores de outrora devem ser determinados, de modo a que se aprenda com as experiências do passado, para que as chances de novas apostas objetivem obter vantagens competitivas no futuro.




    Vale mencionar que cada país agrega seus indicadores globais, e entre os principais encontra-se o FMI, organização criada em 1944 para reconstruir o sistema monetário global após a Segunda Guerra Mundial. O FMI monitora, por exemplo, o crescimento ou a retração das economias mundiais, além de fazer projeções para os próximos meses e anos, relativas ao conjunto de alterações ocorridas em determinado período.




    Segundo o FMI, há um cenário econômico mundial de recuperação, com a retomada da economia de países como Argentina e Turquia. Para além de 2020, a entidade prevê um crescimento forte, liderado por China e Índia28.




    A seguir, há uma relação das dez maiores economias do mundo, ordenada pelo volume do Produto Interno Bruto (PIB), soma de todas as riquezas produzidas por um país em um determinado período de tempo, determinada pelo banco de dados do FMI.




    1. Estados Unidos — têm um PIB de US$ 20,5 trilhões de dólares, sendo a maior economia do mundo há bastante tempo.




    2. China — um PIB de US$ 13,4 trilhões, a China, país mais populoso do mundo, é a única ameaça real à hegemonia americana.




    3. Japão — um PIB de US$ 5 trilhões, é um país altamente industrializado, com uma forte indústria exportadora de automóveis e aparelhos eletrônicos.




    4. Alemanha — tem um PIB de US$ 4 trilhões, com destaque para a indústria automobilística, de medicamentos e empresas de tecnologia da informação.




    5. Reino Unido — composto por Inglaterra, Escócia, País de Gales e Irlanda do Norte. O PIB somado desses países é de US$ 2,8 trilhões.




    6. França — um PIB de pouco menos de US$ 2,8 trilhões.




    7. Índia — um PIB de US$ 2,2 trilhões, embora a agricultura seja uma importante fonte de empregos e a indústria esteja se desenvolvendo.




    8. Itália — um PIB de quase US$ 2,1 trilhões, a Itália é uma grande potência turística, assim como a França, e tem uma indústria alimentícia famosa.




    Mas é preciso destacar as indústrias do norte do país, que produzem bens de alta qualidade e valor agregado, como máquinas, equipamentos de transporte, químicos, e roupas de grife.




    9. Brasil — um PIB de US$ 1,9 trilhão.




    10. Canadá — um PIB de US$ 1,7 trilhão que se deve em grande parte às exportações de sua produção industrial altamente qualificada29.




    Para finalizar, não se pode esquecer que, desde 2020, o planeta vive uma crise pandêmica, gerada pelo coronavírus, que corresponde a uma externalidade provocada pelo confinamento e pelas medidas de distanciamento social, decretadas para frear o contágio, e não o desequilíbrio do sistema financeiro. Essa característica diferencia a situação atual de qualquer outra crise sofrida depois das grandes guerras do século XX.




    Para David Fernandez (2020), a crise sofrida atingiu o próprio coração das economias modernas, ou seja, o setor de serviços, com grandes consequências, particularmente, para o emprego, que foi muito mais afetado do que a produção em geral. Assim, esclarece que:




    Com a memória ainda fresca da austeridade, que aprofundou a recessão depois da crise financeira, desde o início da pandemia, os Governos não só promovem os gastos fiscais de forma generalizada para conter os efeitos da crise, como fazem isso de forma mais coordenada com os bancos centrais. Uma prova disso é que a dívida pública dos países desenvolvidos aumentará 20 pontos percentuais, até representar, em média, 125% do PIB no final de 2021, segundo o FMI e ninguém declarou o fim do mundo.
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